
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 617.824 - RJ (2014/0301567-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : NERÊO CARDOSO DE MATOS JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DE DEFESA DOS DIREITOS DA 

PESSOA COM DEFICIÊNCIA - IBDD 
ADVOGADOS : CAIO SILVA DE SOUSA E OUTRO(S)
  CLARISSA LUGARINHO PIMENTEL 
INTERES. : VIAÇÃO SANTA SOFIA LTDA  
INTERES. : CAPRICHOSA AUTO ÔNIBUS LTDA 
INTERES. : VIAÇÃO VERDUN S/A 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. EXAME DE MATÉRIA 
DE DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF.
1. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 211/STJ.
2. O exame da matéria demandaria o exame matéria local, o que é inviável nesta via, 
nos termos da Súmula 280/STF.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 12 de fevereiro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Município do Rio de Janeiro em face de 

decisão monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. EXAME DE MATÉRIA DE DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

O agravante sustenta, em síntese, que: a) não houve alegação de violação ao art. 535, 

II, do CPC; b) a matéria resta devidamente delineada e prequestionada, ainda que implicitamente; 

b) a lide foi decidida com base na Lei 10.098/00, razão pela qual não há falar na incidência da 

Súmula 280/STF.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento colegiado da 

controvérsia.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. EXAME DE MATÉRIA DE 
DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF.
1. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 211/STJ.
2. O exame da matéria demandaria o exame matéria local, o que é inviável nesta via, 
nos termos da Súmula 280/STF.
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão recursal não merece acolhimento.

Como bem pontuado no decisum monocrático, em relação à indicada contrariedade aos 

arts. 9º, §2º, §4º e 10 da Lei 8987/95, nota-se, pela leitura dos autos, que não houve apreciação 

pelo Tribunal de origem sobre a incidência dos dispositivos de referência, o que impossibilita o 

julgamento do recurso nesse aspecto, por ausência de prequestionamento, nos termos da Súmula 

211/STJ. 

Efetivamente, para a configuração do questionamento prévio, não é necessário que haja 

menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Todavia, é 

imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida 

fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito do prequestionamento, 

indispensável para o conhecimento do recurso. 

Nesse sentido, o seguinte precedente deste Tribunal Superior: 

PROCESSO CIVIL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INOVAÇÃO 
INDESEJÁVEL. PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS 211 DA 
SÚMULA DO STJ E 282 E 356, AMBOS DO STF. 
1. Em razão da preclusão consumativa, não pode a parte inovar sua tese recursal 
em agravo regimental, quando a matéria não foi impugnada oportunamente. 
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2. Com olhos voltados ao Princípio tempus regit actum, o STJ considera 
inaplicável, nas relações jurídicas derivadas do instituto da compensação de 
tributos declarados inconstitucionais, a incidência de legislação superveniente. 
3. A ausência de debate, na origem, acerca da matéria vertida na insurgência 
recursal, implica, in casu, a incidência dos enunciados 211 da Súmula do STJ e 
282 e 356, ambos do STF. 
4. A agravante não cotejou argumentos capazes de infirmar os fundamentos do 
decisum agravado, razão que enseja a negativa do provimento ao agravo 
regimental. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1.101.616/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe de 27/5/2009)

Além disso, acerca da controvérsia consignou o Tribunal de origem (e-STJ fl. 520):

Não é possível ignorar que a inexistência de assentos preferenciais localizados 
antes da roleta, conforme previsto na Lei Estadual n.º 887/85 e na Lei Municipal 
n.º 317/82, cria obstáculos que dificultam ou, melhor dizendo, impedem que 
aqueles que têm necessidades especiais e/ou mobilidade reduzida, usufruam de 
forma eficiente e segura o transporte público coletivo que lhes é assegurado em 
lei, impondo-se à readequação dos espaços internos dos ônibus, de modo que seja 
respeitado o direito fundamental de liberdade de locomoção, com acesso digno ao 
transporte público coletivo.
Nesse contexto, cabe ao Município do Rio de Janeiro fiscalizar as atividades das 
concessionárias, para que cumpram as normas legais pertinentes, conforme 
estabelecido no decisum .

Desta forma, verifica-se que o exame da matéria demandaria o exame de legislação 

local (Lei Estadual nº 887/85 e Lei Municipal nº 317/82), o que é inviável nesta via, nos termos da 

Súmula 280 do STF: - Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário. 

Sobre os temas, os seguintes precedentes desta Corte Superior:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE 
TÍTULO FORMADO PELO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO. 
LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL A QUO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE 
VEDADA NESTA VIA RECURSAL.
1. Hipótese em que a legitimidade extraordinária do Ministério Público Estadual 
para promover Ação de Execução de título formado por decisão do Tribunal de 
Contas do Estado, com vista a ressarcir o Erário, foi decidida pelo acórdão 
recorrido com base em fundamentação constitucional.
2. O STJ orienta-se no sentido de que, quando o acórdão recorrido decide com 
amparo em interpretação eminentemente constitucional, a via especial não pode 
ser aberta, visto que se estaria usurpando competência do Colendo Supremo 
Tribunal Federal.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AgRg no REsp 1410465/MA, Segunda Turma, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, DJe 23/05/2014)

Documento: 1383324 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/02/2015 Página  4 de 4



 
 

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 557 DO CPC. INEXISTENTE. LEI ESTADUAL N. 13/94. 
LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280/STF.
1. Sem êxito a alegação de violação do disposto no art. 557, pois, inicialmente, a 
inovação por ele trazida instituiu a possibilidade de, por decisão monocrática, o 
relator deixar de admitir recurso, entre outras hipóteses quando manifestamente 
improcedente ou contrário à Súmula ou entendimento dominante pela 
jurisprudência daquele Tribunal, ou de Cortes Superiores, rendendo homenagem à 
economia e à celeridade processuais.
2. Ademais, a eventual nulidade da decisão monocrática fica superada com a 
reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, na via de agravo regimental, 
conforme precedentes desta Corte. O que ocorreu no presente caso e aprovado 
por unanimidade pelo Tribunal de origem.
3. Pretende o agravante a análise da questão, com base na interpretação da Lei 
Estadual n. 13/94.  Eventual violação de lei federal seria reflexa, e não direta, 
porque no deslinde da controvérsia seria imprescindível a interpretação da 
legislação estadual supramencionada, não cabendo, portanto, o exame da questão 
em sede de recurso especial. Incidência da Súmula 280/STF.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 437.061/PI, Segunda Turma, Rel. Ministro Humberto Martins, 
DJe 17/02/2014)

Ante o exposto, o agravo regimental não deve ser provido.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0301567-2 AREsp 617.824 / RJ

Números Origem:  03155239320088190001  20080013139908  201424561887  3155239320088190001

PAUTA: 12/02/2015 JULGADO: 12/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : NERÊO CARDOSO DE MATOS JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA - IBDD
ADVOGADOS : CAIO SILVA DE SOUSA E OUTRO(S)

CLARISSA LUGARINHO PIMENTEL
INTERES. : VIAÇÃO SANTA SOFIA LTDA
INTERES. : CAPRICHOSA AUTO ÔNIBUS LTDA
INTERES. : VIAÇÃO VERDUN S/A

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Garantias 
Constitucionais - Pessoas com deficiência

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : NERÊO CARDOSO DE MATOS JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA - IBDD
ADVOGADOS : CAIO SILVA DE SOUSA E OUTRO(S)

CLARISSA LUGARINHO PIMENTEL
INTERES. : VIAÇÃO SANTA SOFIA LTDA
INTERES. : CAPRICHOSA AUTO ÔNIBUS LTDA
INTERES. : VIAÇÃO VERDUN S/A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
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voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o 

Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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